
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.450.795 - RS (2014/0095259-0)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : RAFAEL SOUZA VIANA E OUTRO(S)
  SIRLEI MARIA RAMA VIEIRA SILVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : TEREZA BEATRIZ THEIS ENVALL 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. MORA. COMPROVAÇÃO. PROTESTO DO TÍTULO. INTIMAÇÃO 
POR EDITAL. AUSÊNCIA DE ESGOTAMENTO DAS VIAS DE LOCALIZAÇÃO DO DEVEDOR. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. PRECEDENTES. SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. É assente o entendimento do Superior Tribunal de Justiça de que a comprovação da 
mora pode ser efetuada pelo protesto do título por edital, desde que, à evidência, sejam 
esgotados todos os meios de localização do devedor.
2. O Tribunal de origem registrou expressamente não haver comprovação válida de 
notificação por Cartório de Títulos e Documentos, não sendo cabível intimação do protesto 
por edital na forma do art. 15 da Lei n. 9.492/97 e que sequer foram esgotadas 
possibilidades de intimação pessoal a justificar sua intimação por edital. Dessa forma, para 
afastar as conclusões adotadas, seria necessário o reexame do conjunto fático-probatório, o 
que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula deste Tribunal.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha, Paulo de Tarso 
Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de fevereiro de 2015 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.450.795 - RS (2014/0095259-0)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo regimental interposto por Banco Santander Brasil S.A. 

contra decisão monocrática, da minha lavra (e-STJ, fls. 111-115), que negou seguimento 

ao recurso especial em razão da incidência das Súmulas n. 7 e 83 do STJ.

Em suas razões o agravante alega ter efetuado a notificação do agravado 

(e-STJ, fls. 124-159).

Aduz, ainda, não ser caso de reexame de prova e, portanto, não haver 

incidência da Súmula n. 7/STJ.

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou a submissão 

deste recurso à Turma Julgadora.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.450.795 - RS (2014/0095259-0)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

Tenho que o recurso não comporta conhecimento. Isso porque, é pacífica a 

jurisprudência desta Corte no sentido de ser cabível a comprovação da mora pelo protesto 

do título por edital, desde que, à evidência, sejam esgotados todos os meios de localização 

do devedor. O Tribunal de origem consignou o seguinte (e-STJ, fls. 67-72):

Não assiste razão à parte agravante, uma vez que os fundamentos 
apresentados não são suficientes para modificar a decisão 
monocrática proferida, que vai transcrita como razões de decidir, a fim 
de evitar desnecessária tautologia:

(...) No caso concreto, não houve válida notificação por Cartório 
de Títulos e Documentos, não sendo cabível intimação do 
protesto por edital na forma do art. 15 da Lei n.9.492/97, sequer 
existindo comprovação de que o devedor não mais resida no 
endereço do contrato (não há certidão nesse sentido, apenas 
informação de que estava ausente), nem tendo sido buscados 
outros possíveis endereços do mesmo (se porventura se mudou, 
o que não restou demonstrado), no caso concreto não tendo 
sido esgotadas possibilidades de intimação pessoal a justificar 
sua intimação por edital.
Nesses termos, não se podendo considerar comprovada a mora 
do devedor, incabível o deferimento da liminar de busca e 
apreensão.
(...)

Assim, e ressaltando-se que não vieram aos autos peças outras a 
demonstrar eventual validade da intimação do protesto, ratifica-se a 
decisão ora agravada, acrescentando-se que o entendimento desta 
Câmara é pacífico quanto ao tema tratado, razão de exame em 
decisão monocrática.

Dessa forma, o acórdão recorrido está em consonância com o entendimento 

do STJ.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BUSCA 
E APREENSÃO. CONTRATO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. MORA. 
COMPROVAÇÃO. PROTESTO POR EDITAL.
1.- De acordo com a jurisprudência pacífica deste Tribunal a mora 
constitui-se ex re nas hipóteses do art. 2.º, § 2.º, do Decreto-Lei n.º 
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911/69, ou seja, uma vez não paga a prestação no vencimento, já se 
configura a mora do devedor, que deverá ser comprovada por carta 
registrada expedida por intermédio de Cartório de Títulos e 
Documentos ou pelo protesto do título, a critério do credor.
2.- A jurisprudência desta Corte considera válido, para esse efeito, o 
protesto do título efetivado por edital, desde que comprovado nos 
autos que foram esgotadas todas as tentativas para a localização do 
devedor, o que não ocorreu, conforme consta do Acórdão recorrido.
3.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 368.734/SC, Rel. o Ministro SIDNEI BENETI, DJe 
10/10/2013).

Cabe ressaltar que, conforme já pontuado na decisão monocrática, sendo 

essas as conclusões das instâncias originárias, é realmente inviável se obter resultado 

diverso, porquanto demandaria revolvimento de todo o acervo fático-probatório dos autos, 

o que é vedado, na via especial, pelo enunciado n. 7 da Súmula desta Corte Superior.

Corroboram esse entendimento os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. BUSCA E APREENSÃO. PROVA DA MORA. 
AUSÊNCIA DE  ESGOTAMENTO DOS MEIOS PARA LOCALIZAR O 
DEVEDOR. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO 
MANTIDA.
1. A jurisprudência do STJ considera que a intimação do protesto por 
edital é meio hábil para a caracterização da mora, desde que 
esgotadas as tentativas para a localização do devedor.
2. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos 
(Súmula n. 7 do STJ).
3. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu que a agravante 
não esgotou as tentativas para localizar o devedor. Alterar esse 
entendimento demandaria o reexame das provas produzidas nos 
autos, o que é vedado em recurso especial.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 357.407/RS, Relator Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 3/12/2013, DJe 3/2/2014).

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE BUSCA E APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. PROVA DA 
MORA. PROTESTO POR EDITAL. NÃO ESGOTAMENTO DAS VIAS 
NECESSÁRIAS À LOCALIZAÇÃO DO DEVEDOR. SÚMULA 7/STJ. 
DECISÃO MANTIDA.
1.- A jurisprudência desta c. Corte é firme no sentido de que se mostra 
incabível, em ação de busca e apreensão, a notificação por meio de 
edital quando não tenham sido esgotadas as possibilidades de 
localização do devedor.
2.- O acolhimento da tese recursal de que houve numerosas 
tentativas de localização do devedor demandaria reexame do acervo 
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fático-probatório dos autos, o que é inviável em sede de recurso 
especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ.
3.- O agravo não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 
conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios 
fundamentos.
4.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 338.537/RS, Relator Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 10/9/2013, DJe 2/10/2013).

Por tais razões, não merece reparo a decisão impugnada, uma vez que o 

acórdão recorrido julgou no mesmo sentido da jurisprudência desta Corte Superior, 

incidindo, na espécie, o enunciado n. 83 da Súmula deste Tribunal.

Desse modo, os argumentos apresentados pelo agravante não merecem 

acolhida.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0095259-0 REsp 1.450.795 / RS

Números Origem:  05411300027891  4286771420138217000  5411300027891  607316420148217000  
70057040503  70057328239  70057785719  70058681685

EM MESA JULGADO: 03/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO DE PAULA CARDOSO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : SIRLEI MARIA RAMA VIEIRA SILVEIRA E OUTRO(S)

RAFAEL SOUZA VIANA E OUTRO(S)
RECORRIDO : TEREZA BEATRIZ THEIS ENVALL
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito - Cédula de Crédito Bancário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : SIRLEI MARIA RAMA VIEIRA SILVEIRA E OUTRO(S)

RAFAEL SOUZA VIANA E OUTRO(S)
AGRAVADO : TEREZA BEATRIZ THEIS ENVALL
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha, Paulo de Tarso Sanseverino e 
Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 03  de fevereiro  de 2015

MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA
Secretária
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